
CONTRATO 028/2021
PREGÃO PRESENCIAL008/2021  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE EN-
TRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EM-
PRESA  ACR ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS EI-
RELI.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas,
nº 373, centro, neste ato representada por seu titular Exmo. Sr. Prefeito, Maicon Grosskopf, casado, dia-
gramador, portador da CI RG nº 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o nº 080.278.589-17, residente e do-
miciliado em Piên – PR, neste ato assistido pelo Procurador-Geral do Município, Sr. Calebe França Costa,
OAB/PR 61756 em conjunto com o Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente Carlos Augusto Ma-
gon, inscrito no CPF sob nº 064.173.979-63 doravante denominada  CONTRATANTE, e a empresa  ACR
ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º
35.010.113/0001-52, estabelecida na Rua Pau Brasil, nº. 312, Capela Velha, em Araucária/PR, CEP 83705-
420, Fone (41) 3406-3118, e-mail licitacoes@acradmservicos.com.br; neste ato representado pelo, Sr.
Ananias Correa dos Santos Neto,  inscrito no CPF sob nº.  835.489.399-53 doravante denominado simples-
mente CONTRATADO, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente contrato contrata-
ção de empresa para prestaçõ de serviços de limpeza e conservação, cuja celebração foi autorizada pelo
despacho exarado no processo sob Protocolo  304/2021 e que se regerá pela Lei n.º 8.666/93, além das
cláusulas e condições abaixo discriminadas que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a
saber:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, I, Lei 8.666/93)
Cláusula Primeira: O objeto do presente contrato é a execução de serviços de LIMPEZA E CONSER-
VAÇÃO,  ora contratados, conforme Edital do PREGÃO PRESENCIAL 008/2021,  COM O MENOR PREÇO
GLOBAL.

Parágrafo Primeiro: Todos os serviços solicitados serão executados tendo como base o preço PRATICADO
E FIRMADO NESTE CONTRATO.

Parágrafo Segundo: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos ser-
viços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraí-
das e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no
Edital de PREGÃO PRESENCIAL 008/2021 e seus anexos, TERMO DE REFERENCIA e todos os elementos que
instruem ese processo, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem
como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

Parágrafo Terceiro: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 246.106,32 ( Duzentos e
quarenta e seis mil, cento e seis reais e trinta e dois centavos)

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55,II, da Lei 8.666/93)
Cláusula Segunda: O objeto será executado indiretamente através de empreitada por preço global. 

Parágrafo Único: O valor a ser pago após a execução será aferido somente mediante medição realizada



pelo  fiscal designados no presente contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666/93).
Cláusula Terceira:  O valor  total  máximo estimado para  os  gastos  com a presente  contratação é  de
246.106,32 ( Duzentos e quarenta e seis mil, cento e seis reais e trinta e dois centavos) no qual
se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução das obras ora avençadas.

Cláusula Quarta: Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento as horas efetivamente
executados pela CONTRATADA e aprovados pela FISCALIZAÇÃO, respeitada a rigorosa correspondência com
a solicitação do CONTRATANTE.

Cláusula Quinta: O CONTRATANTE efetuará os pagamentos das faturas emitidas pela CONTRATADA com
base nos empenhos emitidos mensalmente junto a secretaria devidamente com a folha ponto anotada e ru-
bricada pela FISCALIZAÇÃO, obedecidas às condições estabelecidas no contrato.

DO REAJUSTE DE PREÇO.

Cláusula Sexta: Para reajuste de preço será considerado o INPC (Índice Nacional de preços do Consumi-
dor), o qual incidirá somente se e após decorridos 12 (doze) meses de contrato e obedecidos os valores de
mercado . Para tanto, a contratada deverá protocolar pedido formal com 30 (trinta) dias de antecedência.

DO PAGAMENTO.
Cláusula Sétima: O pagamento será realizado através de depósito bancário em até 30 dias subseqüentes à
data de medição da  posterior emissão da Nota Fiscal correspondente.

Parágrafo Primeiro: Os pagamentos serão realizados por medição de serviços efetivamente executados,
conforme parágrafo único da Cláusula Segunda.

Parágrafo Segundo: O pagamento somente poderá ser efetuado após apresentação da Nota Fiscal atesta-
do pelo Fiscal do Contrato e pelo Secretário Municipal de Agricultura e Urbanismo, conforme disposto nos ar-
tigos 67 e 73 da Lei 8.666/93.

Parágrafo Terceiro: Junto com a Nota Fiscal, a CONTRATADA deverá enviar também a Certidão de Regu-
laridade junto ao FGTS, a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, e Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas, podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica, e, ainda, o comprovante
de pagamento do período dos valores relativos aos salários e verbas previdenciárias e fundo de garantia de
todos os trabalhadores da obra e folha ponto atestada pelo Secretario de Agricultura.

Parágrafo Quarto: No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarão incluídos todos os im-
postos, encargos, taxas, frete, manutenção, leis sociais, instalação, bem como todo o material e equipamen-
to necessário para a execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Para fins de efetivação do pagamento, deverá constar também:

a) Cópia autenticada das folhas de salário dos empregados envolvidos na execução do objeto
contratado;

b) Declaração do responsável legal pela empresa dando conta da regular quitação de todos os
direitos sociais trabalhistas de seus empregados;

c) Cópia dos termos de rescisão contratual firmados no período e correspondente termo de qui-



tação das verbas rescisórias e recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviços –
FGTS;

d) Declaração do responsável legal da empresa, contendo indicação dos empregados que de-
senvolveram as atividades previstas no objeto do contrato por posto de trabalho e período, in-
tegral ou parcial, de atuação no mês de apuração, com indicativo expresso da jornada cumprida
em cada posto de trabalho e horário de intervalo de cada empregado;

e) A declaração mencionada na alínea “d” acima deverá trazer, ainda, a qualificação civil e nú-
mero da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS de cada um dos empregados envolvi-
dos, bem como o motivo o afastamento durante o mês, acompanhada dos respectivos compro-
vantes de quitações sociais e trabalhistas.

f) Prova de Regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a to-
dos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições
sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de ju-
lho de 1991;

g) Certificado de Regularidade do FGTS;

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

i) Prova de Regularidade relativa a Tributos Estaduais;

j) Prova de Regularidade relativa a Tributos Municipais

DO PRAZO DE INÍCIO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO CONTRATO (Art. 55, IV, Lei
8.666/93).

Cláusula Oitava: Após a emissão da ordem de serviço emitida pela Secretaria Municipal solicitante, a con-

tratada deverá iniciar a prestação mensal dos serviços. 

Parágrafo Primeiro: O Contrato, objeto deste Pregão, terá prazo de vigência de 12 (doze) meses a contar

de sua assinatura, podendo seu prazo ser prorrogado caso haja necessidade e conveniência por parte da

Contratante, respeitada a legislação em vigor.

Parágrafo Segundo: Para emissão da Ordem de Serviço, deverá a CONTRATADA providenciar: 

a. Os respectivos Alvarás junto aos órgãos competentes; 

b. A contratada, neste ato, indica como responsável Ananias Correa dos Santos Neto.

Parágrafo Terceiro: Caso a CONTRATADA não venha a iniciar os serviços dentro do prazo solicitado, sem
que apresente justificativa plenamente aceita pelo CONTRATANTE reserva-se o direito de cancelar a Ordem
de Serviço expedida, com a conseqüente rescisão do contrato, fundamentada no que dispõe o Artigo 78, In-
ciso IV, e Artigo 79, Inciso I, da Lei n° 8.666/93, com alterações posteriores.

Parágrafo Quarto: Executado o contrato, o seu objeto será recebido:
a)  pelo fiscal dos serviços.



b) Caso sejam verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais emprega-
dos, é obrigação da contratada proceder à reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às
suas expensas, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de sua notificação. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93).
Cláusula Nona: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação: 
     

Funcional
                                07.002.20.606.0008.2013.33.90.39.82.02

DAS RESPONSABILIDADES ENTRE AS PARTES (Art., 55, VII e XIII, Lei 8.666/93)
Cláusula Décima: São de responsabilidade da CONTRATADA os materiais e equipamentos a serem empre-
gados e todos os custos de sua aquisição, transporte, armazenamento e utilização.

Parágrafo Primeiro: São responsabilidades da Contratada, além das disposições contidas no
Edital de Pregão presencial 08/2021:

1.1. Os itens registrados objeto deste PREGÃO serão prestados em perfeitas condições, nos exatos termos
das contratações levadas a efeito durante a vigência do contrato, através da Nota de Empenho, sem
qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da licitação.

1.2. O pagamento para a empresa será mensal conforme empenho, em caso de recessos prolongados que a
empresa não trabalhe e não cumpra a carga horaria semanal, serão pagos proporcionamelte os dias tra-
balhados.

1.3.  Fica estabelecido o minimo de 7 (Sete) funcionarios na execução dos serviços da empresa.

1.4. Fica a cargo da empresa a padronização dos uniformes dos funcionarios, tendo eles condições de uso e
sendo trocados quando estiveram sem condições ou com o tempo de uso conforme termo de referencia.

1.5. Fica estabelecido a carga horaria de 40 horas semanais, a empresa deve apresentar a secretaria de Agri-
cultura uma folha ponto dos seus funcionario, cujo está será atestada pelo secretario e seguira com a
nota mensal.

1.6. A empresa é responsavel pelo transporte dos funcionarios bem como o fornecimento das ferramentas
exigidas para este trabalho.

1.7.  Em caso de eventos ou fato supervenintes ao contrato como chuvas forte ou outros, a Secretaria pode
trabalhar com banco de horas, como trabalhos aos sabados domingos e feriados para compesar os dias.

1.8.  A empresa deve cumprir toda regulamentação das leis trabalhistas em vigência neste territorio nacional

assim como apresentarem a carteira de trabalho com registro dos funcionarios, se encarregando do pa-

gamento de salarios e encargos.

1.9.  Ambas as partes devem cumprir a CLT/LEI Nº5452 de Maio de 1943 Em todos os seu Arti-

gos.

2.      Cumprir com no minimo 95 mil m² nos serviços de roçada e 25 mil m² para que receba 
o valor mensal, sob pena de aplicação de multa de 5% do valor do contrato se o contrata-
do não atingir a metragem minima prevista em contrato ou, sem que as justificativas se-
jam aceitas pelo gestor do contrato e, em caso de reicidencia, rescisão unilateral do mes-



mo.

Cláusula Décima Segunda: CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato, no todo ou em parte, a
nenhuma pessoa física ou jurídica, bem como não será admitido a subcontratação total das obras objeto do
contrato. 

DA FISCALIZAÇÃO
Cláusula Décima Terceira: A fiscalização técnica dos serviços da Secretaria de Agricultura e Meio Ambien-
te ficará a cargo do servidora público municipal Cristiane Thelma Abuda.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização administrativa do Contrato ficará a cargo do servidor Carlos Augusto
Magon santos, Secretario de Agircultura e Meio Ambiente.

Parágrafo Segundo: A existência e a atuação da fiscalização, através de servidores previamente designa-
dos, em nada restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva da(s) licitante(s) vencedora(s), no
que concerne a execução do objeto contratado.

Parágrafo Terceiro: Os fiscais citados nesta cláusula responderão tecnicamente pelo Município e terão to-
tal direito e responsabilidade para supervisionar, paralisar, receber provisoriamente, aprovar ou desaprovar
toda e qualquer conduta e/ou parcela do serviço.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/93).
Cláusula Décima Oitava: A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas de direitos, a que
se referem os artigos 86 e seguintes da Lei 8666/93, com as alterações dela decorrentes, obedecerá às nor-
mas estabelecidas neste edital. 

Parágrafo Primeiro: A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, bem como, a execução irre-
gular ou com atraso injustificado, tem como conseqüência a aplicação combinada das penalidades de natu-
reza pecuniária e restritiva de direitos, previstas em lei. 

Parágrafo Segundo: As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade e mediante regular processo administrativo, garantida a prévia defesa
e o devido processo legal. 

Parágrafo Terceiro: Configurado o descumprimento de obrigação contratual, a contratada será notificada
da infração e da penalidade correspondente para, no prazo de cinco dias úteis, apresentar defesa. 

Parágrafo Quarto: Recebida a defesa, a Autoridade competente deverá se manifestar, motivadamente, so-
bre o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, concluindo pela imposição ou não de penalidade. 

Parágrafo Quinto: Da decisão caberá recurso no prazo de cinco dias úteis, contados da intimação, ressal-
vada a sanção prevista no “Parágrafo Sexto, letra “a”, de cuja decisão cabe pedido de reconsideração, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato. 

Parágrafo Sexto: Garantida a prévia defesa, a inexecução total ou parcial do contrato, assim como a exe-
cução irregular ou com atraso injustificado, sujeitará a Contratada à aplicação das seguintes sanções: 

a) Advertência;
b) Multa. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Adminis-

tração Municipal por prazo não superior a dois anos. 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto per-



durarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

Parágrafo Sétimo: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção das necessári-
as medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações assumidas ou desaten-
der a determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e fiscalizar a execução do con-
trato. 

Parágrafo Oitavo: A pena pecuniária de multa, própria para a punição de atrasos injustificados ou para o
descumprimento parcial ou total do contrato, pode ser aplicada cumulativamente com as sanções restritivas
de direitos, previstas nas alíneas “c” e “d” do Parágrafo Sexto da Clausula Décima Nona, nos casos de inexe-
cução total ou parcial do contrato, execução irregular ou com atraso injustificado. 

Parágrafo Nono: A pena de suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a
Administração Municipal destinam-se a punir a reincidência em faltas já apenadas com advertência ou as fal-
tas contratuais consideradas mais gravosas, as quais, inclusive, podem ensejar a rescisão contratual, quando
vigente o ajuste. 

Parágrafo Décimo: Na fixação do prazo de suspensão dos direitos do contratado, que não poderá exercer
a dois anos, deverão ser considerados o grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo pecu-
niário decorrente das irregularidades constatadas, sendo respeitados os princípios da razoabilidade e da pro-
porcionalidade. 

Parágrafo Décimo Primeiro: A pena de suspensão dos direitos impede o contratado de participar de Lici-
tação, bem como de contratar com os Órgãos da Administração Municipal, durante o prazo fixado. 

Parágrafo Décimo Segundo: A declaração de inidoneidade, sanção de máxima intensidade destina-se a
punir faltas gravíssimas, de natureza dolosa, das quais decorra prejuízo ao interesse público, de difícil ou im-
possível reversão. 

Parágrafo Décimo Terceiro: A declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Prefeito Munici-
pal, facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de dez dias, contados da intimação. 

Parágrafo Décimo Quarto: Decorridos dois anos da declaração de inidoneidade, o interessado poderá re-
querer a sua reabilitação, cujo deferimento estará condicionado ao ressarcimento dos prejuízos ao interesse
público resultantes da sua ação faltosa. 

Parágrafo Décimo Quinto: No caso de descumprimento total ou parcial do objeto da presente Concorrên-
cia, a Administração do Município de Piên poderá, observados todos os dispostos neste item e garantido o
contraditório e a prévia defesa, aplicar a contratada as seguintes sanções:

a) Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor
integral do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério da
autoridade competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além
da presente multa moratória, será aplicada multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor
de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais
sanções previstas no Parágrafo Sexto, letras “c” e “d”.

b) Pela recusa no início dos serviços, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas,
ou em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos
solicitados no prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato,
quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando
da segunda ou subseqüente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-



se a recusa em iniciar os serviços quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para
início da realização das obras, a contratada manifesta-se expressamente pela impossibilidade de
iniciar imediatamente os trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previs-
tas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar
rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória
decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das
perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no Parágrafo Sexto, letras “c” e “d”.

c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações
do fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação documentos solicitados nos pra-
zos  solicitados,  ou  ainda,  pelo  descumprimento  de  condições  do  presente  Edital,  ou  da  Lei
8.666/93, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira ocor-
rência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou sub-
seqüente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que única,
de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente
(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contra-
tada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no Parágrafo Sexto,
letras “c” e “d”;

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação nos serviços, verificada quando da fiscalização
de rotina, seja por alteração, acréscimo, supressão ou qualidade do material, multa de 0,5%
(meio por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por
cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou subseqüente ocorrência, sem prejuí-
zo de eventuais perdas e danos e da obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de
acordo com o projeto básico. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na
presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão,
caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorren-
te da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e
danos, e de eventuais sanções previstas no Parágrafo Sexto, letras “c” e “d”.

e) Em sendo verificada uma das condutas previstas na aliena “d” anterior e, com base na mesma,
aplicada a penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e re-
fazê-la de acordo e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da aplicação da pena-
lidade da alínea “d” anterior, incorrerá a contratada em multa de 05% (cinco por cento) do valor
integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma úni-
ca vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar
rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória
decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das
perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no Parágrafo Sexto, letras “c” e “d”.

f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em multa de
0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de
eventuais perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal da obra, caracteriza-se como injustifica-
do quando, notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada pela mesma, a critério
da administração pública, não é aceita, ou quando a empresa contratada não apresenta justifica-
tiva no prazo consignado na notificação para tanto. A realização, ainda que uma única vez, de tal
conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso
em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e da-
nos, e de eventuais sanções previstas no Parágrafo Sexto, letras “c” e “d”.

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto na alínea “f” anteri-
or, em persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, no cronograma físico-financei-
ro, noticiado pelo fiscal da obra e observado pelo mesmo quando da realização da próxima medi-
ção mensal, ou pelas demais, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor



integral contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única
vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar resci-
são, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória de-
corrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das
perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no Parágrafo Sexto, letras “c” e “d”.

h) Observado o atraso no cumprimento dos serviços, independentemente da aplicação de penalida-
de, e em sendo notificada a contratada a apresentar, no prazo consignado na notificação (de cin-
co dias corridos ou mais) plano de trabalho que demonstre a finalização da obra dentro do prazo
contratualmente previsto, em a contratada não apresentando o novo plano de trabalho no pra-
zo, ou em o apresentando de forma não satisfatória a critério da administração pública do muni-
cípio, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor integral contrato, sem
prejuízo de eventuais perdas e danos e das demais sanções. A realização, ainda que uma única
vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar resci-
são, caso em que, além das multas já aplicadas, incorrerá a contratada em multa sancionatória
decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das
perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no Parágrafo Sexto, letras “c” e “d”.

i) Observado o atraso no cumprimento dos serviços, independentemente da aplicação de penalida-
de, e em sendo notificada a contratada a apresentar, no prazo consignado na notificação (de cin-
co dias corridos ou mais) plano de trabalho para demonstrar a finalização dos serviços dentro do
prazo contratualmente previsto,  em a contratada, após tal apresentação, não realizando o
rigoroso cumprimento do plano de trabalho no prazo, incorrerá a contratada em multa de 4%
(quatro por cento) do valor integral contrato, por descumprimento verificado, sem prejuízo de
eventuais perdas e danos e das demais sanções. A realização, ainda que uma única vez, de tal
conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso
em que, além das multas já aplicadas, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente
da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e
danos, e de eventuais sanções previstas no Parágrafo Sexto, letras “c” e “d”.

Parágrafo Décimo Sexto: Poderá, ainda, de acordo com a natureza da falta, ser cominada à contratada
pena de suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de
Piên pelo prazo de um ano até 02 (dois) anos; ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promo-
vida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, decorrido o prazo da sanção aplicada.

Parágrafo Décimo Sétimo: A aplicação das sanções previstas nesta licitação não exclui a possibilidade de
aplicação de outras, previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, inclusive responsabilização da contratada por
eventuais perdas e danos causados à Administração.

Parágrafo Décimo Oitavo: A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Município de Piên.

Parágrafo Décimo Nono: O valor da multa poderá ser descontado do Recibo ou crédito existente junto ao
Município de Piên, em favor da contratada, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito exis-
tente, o débito, se não adimplido, será inscrito em dívida ativa e executado na forma da lei.

Parágrafo Vigésimo: As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e
por conveniência administrativa, mediante ato do Prefeito Municipal, devidamente justificado. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art.
55, VIII e IX, Lei 8.666/93).



Cláusula Décima Nona: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateral-
mente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei nº. 8.666 de 21.06.93, garantido o contraditó-
rio e a prévia defesa.

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes,
na forma do art. 79, II da Lei nº. 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA (Art. 55, XI, Lei 8.666/93)

Cláusula Vigésima: O presente contrato está vinculado ao Pregão Presencial 08/2021.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93)
Cláusula Vigésima Primeira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 8.666 de
21/06/93, suas alterações, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da
Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se
à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA (Art. 55 XIII, Lei 8.666/93)
Cláusula Vigésima Segunda: O contratado é obrigado a manter, durante toda a execução do contrato,
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação

DO FORO (Art. 55, § 2º, Lei 8.666/93).
Cláusula Vigésima Terceira: As partes elegem o Foro de Rio Negro, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual

teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 05 de abril de 2021

________________________________

Maicon Grosskopf
Prefeito 
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__________________________________
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________________________________
_

Calebe França Costa
Procurador do Município
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_____________________________________
 Carlos Augusto Magon
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